PARECER Nº 1271, DE 2012
DE RELATORA ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 191, DE 2011, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 239, DE 2011




O nobre Deputado Carlos Giannazi, apresentou o Projeto de Lei nº 191, de 2011, ao qual foi anexado o Projeto de Lei nº 239, de 2011, de autoria do Deputado José Bittencourt. O primeiro tem por finalidade ampliar o prazo das licenças maternidade e paternidade de servidores públicos estaduais com filhos portadores de necessidades especiais de qualquer natureza, enquanto o segundo objetiva estender por mais 3 meses a licença maternidade às servidoras públicas estaduais cujos filhos recém-nascidos sejam deficientes visuais, auditivos, mentais, motores ou sofram de má formação congênita.  






Nos termos regimentais, a propostas estiveram em pauta, separadamente, nos dias correspondentes às 10ª a 14ª Sessões Ordinárias (de 29/03/11 a 04/04/11) e as 18ª a 22ª Sessões Ordinárias (de 08/04/11 a 14/04/11), e ambas não foram alvo de emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do artigo 31, § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.

Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designadas para, na qualidade de Relatora Especial examinar a matéria em questão.

Ao fazê-lo, verificamos tratar-se de matérias de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Poder Executivo, conforme dispõe o artigo 24, § 2º, 4, da Constituição Estadual, motivo pelo qual estamos sendo compelidos a considerá-las inconstitucionais. 






Assim sendo, no âmbito da nossa competência, opinamos pela rejeição do Projeto de Lei nº 191, de 2011, e do Projeto de Lei nº239, de 2011.  

a) Maria Lúcia Cardoso Amary - Relatora Especial

